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      _Resumo

As doenças orais são um desafio global de saúde pública e contam-se entre as 

doenças não transmissíveis com maior prevalência e para as quais existem es-

tratégias preventivas eficazes. Por esta razão, a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) reconheceu a importância da carga de doenças orais e reafirmou a impor-

tância da saúde oral, incluindo-a na Declaração Política sobre a Cobertura Uni-

versal de Saúde (2011). 

Com o objetivo de caracterizar a autoapreciação do estado da saúde oral, foram 

analisados dados provenientes do inquérito realizado pelo Instituto Nacional de 

Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA), entre setembro e novembro de 2019, com 

recurso ao painel ECOS. As estatísticas descritivas, bem como as estimativas 

de prevalência, foram obtidas com ponderação para a idade, sexo, região e de-

senho amostral. A recolha de dados foi realizada por entrevista telefónica.

A maioria da população (53,0%) avaliou o seu estado de saúde oral como bom 

ou muito bom. Esta avaliação positiva foi mais prevalente entre os indivíduos 

mais jovens (66,2%), com nível secundário de escolaridade (66,8%) e profis-

sionalmente ativos, especialmente, entre os trabalhadores por conta própria 

(72,4%), sendo inferior a 50% nas mulheres, nas pessoas com ≥65 anos de 

idade, com nenhum ou o nível básico de escolaridade e em reformados.

Estes resultados evidenciam desigualdades socioeconómicas e sublinham a 

necessidade de reforçar políticas de prevenção dirigidas aos grupos mais vul-

neráveis.

      
      _Abstract

Oral diseases are a global public health challenge and are among the most 

prevalent noncommunicable diseases. However, there are effective preventive 

strategies for these diseases, which means they are preventable. For this 

reason, the World Health Organization (WHO) has recognized the importance 

of the burden of oral diseases and reaffi rmed the importance of oral health by 

including it in the Political Declaration on Universal Health Coverage (2011). 

To characterize self-assessment of oral health status, the degree of edentulism, 

and oral rehabil itation, data from the survey conducted by the National 

Institute of Health Doutor Ricardo Jorge (INSA) between September and 

November 2019, in the ECOS panel survey, were analyzed. Descriptive statistics 

and prevalence estimates were obtained, weighted for age, sex, region, and 

sample design. Data collection was carried out by telephone interview.

The major ity of the population (53.0%) rated thei r oral health status as good 

or very good. This posit ive assessment was more prevalent among younger 

individuals (66.2%), those with secondary level education (66.8%), and those 

who were professional ly active and, in par ticular, among self-employed 

workers (72.4%), being below 50% among women, individuals aged ≥65 

years, those with no formal education or only basic education, and reti rees.

These results highl ight socioeconomic inequal it ies and underl ine the need to 

strengthen prevention pol icies aimed at the most vulnerable groups.

_Introdução

As doenças orais representam um desafio global para a saúde 

pública e, apesar de serem evitáveis, figuram entre as doen-

ças não transmissíveis mais prevalentes. Por esta razão, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) reconheceu a importân-

cia da carga de doenças orais e reafirmou a importância da 

saúde oral, incluindo-a na Declaração Política de Liverpool 

sobre a Cobertura Universal de Saúde (2011) (1), constituindo 

um marco relevante neste domínio.  Este documento apelava a 

uma abordagem integrada da saúde oral no contexto da saúde 

geral. Entre os seus princípios orientadores, destacava-se o 

compromisso de que os países deveriam garantir o acesso 

aos cuidados de saúde oral primários, com especial ênfase na 

prevenção e na promoção da saúde (2). 

Apesar disso, a investigação nesta área indica que a carga 

das doenças orais se manteve praticamente inalterada, em 

níveis elevados ao longo dos últimos 30 anos, essencialmente 

devido a mudanças demográficas associadas ao crescimento 

e envelhecimento da população. O número de pessoas com 

problemas de saúde oral, não tratadas, aumentou globalmente 

de 2,5 mil milhões em 1990 para 3,5 mil milhões em 2015 (3).
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No entanto, num estudo realizado entre 1990 e 2017, a nível 

mundial, verif icou-se que, apesar do aumento do número 

absoluto de casos de doenças orais, as taxas padronizadas 

por idade diminuíram, sugerindo melhorias na prevenção 

e no tratamento (4). Noutro estudo, realizado entre 1990 e 

2021, a prevalência global combinada, padronizada para a 

idade, das principais condições orais (cárie não tratada, pe-

riodontite grave, edentulismo e outras per turbações orais) 

era de 45 900 por 100 000 habitantes em 2021, com 3,69 

mil milhões de pessoas afetadas a nível mundial (5).

Em 2024, a estratégia e o plano de ação 2023-2030 def ini-

ram a agenda global de saúde oral da OMS, com o objetivo 

de rever ter o padrão de negl igência da saúde oral e melho-

rar a cober tura e o acesso na população mundial (6). Em 

2024, na pr imeira reunião global de saúde oral da OMS, foi 

adotada a Declaração de Bangkok, tendo sido estabeleci-

do um compromisso histór ico, de integração da saúde oral 

nas pol í t icas de saúde públ ica (7).

Em Portugal, a promoção da saúde oral, a prevenção das 

doenças orais e o acesso aos cuidados de saúde oral são 

objeto de programa nacional específico, desde 1986, à data, 

o Programa de Saúde Oral em Saúde Escolar (8). Atualmente, 

o programa é designado por Programa Nacional de Promo-

ção da Saúde Oral (PNPSO) e foi regulamentado, pela primei-

ra vez, em 2005, pelo Despacho Ministerial n.º 153/2005 (2.ª 

série) de 5 de janeiro, e implementado através de uma Circu-

lar-Normativa da Direção-Geral da Saúde (DGS) (8), tendo 

sido sucessivamente atualizado para abranger gradualmen-

te mais grupos da população e alguns grupos-alvo de maior 

risco e/ou com maior necessidade de apoio para tratamento. 

Este programa envolve o aproveitamento sinérgico da capa-

cidade instalada para prestação de cuidados de Saúde Oral 

(SO), quer no setor público, quer no privado, utilizando-a em 

benefício dos utentes do Serviço Nacional de Saúde (SNS), 

através de programas e projetos públicos. Deste modo, os 

utentes do SNS passaram a ter acesso a cuidados de pre-

venção primária e secundária, prestados em consultórios 

ou clínicas privadas, através de cheque-dentista, e nos Cui-

dados de Saúde Primários, através de consultas de higiene 

oral e/ou de medicina dentária (9-11). Perante este enquadra-

mento, marcado pela persistência da carga global das doen-

ças orais e pelos esforços nacionais de melhoria do acesso 

aos cuidados de saúde oral, afigura-se pertinente conhecer, 

numa primeira abordagem, a forma como a população portu-

guesa perceciona o seu próprio estado de saúde oral.

_Objetivo

O presente estudo teve como objetivo caracter izar a au-

toapreciação do estado da saúde oral na população por tu-

guesa com pelo menos 18 anos de idade.

_Materiais e métodos

Os dados para o presente estudo foram recolhidos por 

entrevista telefónica assistida por computador (Computer 

Assisted Telephone Interview - CATI), no período de 25/09/2019 

a 15/11/2019, ou seja, na 3.ª vaga de inquérito ao 6.º painel 

ECOS (Em Casa Observamos Saúde).

O 6.º painel ECOS foi recrutado em 2018, com amostragem 

de delineamento probabilístico e multi-etápico, e teve como 

base as Unidades de Alojamento (UA) de Portugal Continen-

tal e Regiões Autónomas, com telefone fixo ou móvel, tendo 

a amostra sido selecionada de modo a ser representativa da 

população das Regiões de Saúde (correspondentes às NUTS 

II de 1989) de Portugal. O número de Unidades de Alojamen-

to (UA), recrutadas em 2018, foi de 1549 UA. Em cada agre-

gado, foi inquirido apenas um elemento, com 18 ou mais anos 

de idade.

Foi realizada uma análise descritiva dos dados, com o apu-

ramento das frequências absolutas e relativas. As estatísti-

cas descritivas, bem como as estimativas de prevalência, 

foram ponderadas de acordo com o número de “alojamen-

tos clássicos” distr ibuídos por Regiões de Saúde, e para a 

cobertura da rede telefónica f ixa e móvel nos alojamentos e 

na população de Portugal continental e Regiões Autónomas. 

Os ponderadores foram posteriormente calibrados para a 

população, estratif icada por sexo e grupo etário, referente 

a 2018 (dados do Instituto Nacional de Estatística - INE). 

O cálculo dos pesos amostrais foi realizado no programa 

informático STATA version 15.1 for Windows® (Stata Corp, 
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College Station, TX, USA). As análises estatísticas foram rea-

lizadas no programa informático SPSS Statistics 25 (12). Para 

todas as prevalências estimadas foram calculados os respeti-

vos intervalos de confiança a 95%, com o nível de signif icân-

cia de 5%.

A precisão das estimativas foi estabelecida pelos valores do 

coeficiente de variação, de acordo com a seguinte regra (13):

• Coeficiente de variação (CV) ≤ 16,5% - sem restrição na 

apresentação dos dados;

• Coef iciente de var iação 16,5% < CV ≤ 33,3% - valores 

assinalados com aster isco;

• Coeficiente de variação > 33,3% - os valores das estima-

tivas não são apresentados;

Foi realizada análise bivariada, tendo-se utilizado a estatística 

F-modificada, variante do ajustamento de 2.ª ordem do Qui-qua-

drado de Rao Scott, para testar possíveis associações (14).

_Resultados

Na amostra f inal considerada para esta análise, foram incluí-

dos 870 indivíduos respondentes, o que corresponde a uma 

taxa de participação de 56%.  

A precisão de todas as estimativas obtidas neste estudo foi 

classif icada como elevada (coeficiente de variação ≤ 16,5%).

Autoapreciação do estado de saúde oral

Para 53,0% (IC95%: 47,0% - 58,9%) da população, o estado 

de saúde oral foi aval iado como bom ou muito bom e para 

36,5% (IC95%: 31,0% - 42,3%) como razoável. Em 10,5% 

(IC95%: 7,9% - 14,0%) dos casos, o estado de saúde oral 

foi aval iado como mau ou muito mau (gráfico 1).

Estimou-se uma prevalência significativamente superior (p-value 

<0,05), de autoapreciação do estado de saúde oral como bom 

ou muito bom, entre os homens e os participantes mais jovens 

(18-44 anos), bem como nos indivíduos com o ensino secundá-

rio completo e os trabalhadores por conta própria. Estas pre-

valências foram inferiores a 50% nas mulheres, nas pessoas 

com 65 ou mais  anos de idade, entre os que têm nenhum ou 

o nível básico de escolaridade e em reformados. Os residentes 

na Região Autónoma (RA) da Madeira e na Região de Lisboa 

e Vale do Tejo (LVT) tiveram maior prevalência de autoaprecia-

ção do estado de saúde oral como bom ou muito bom, quando 

comparados com o resto do País, mas estas diferenças não 

foram significativas (p-value=0,699) (tabela 1).
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Gráfico 1:       Autoapreciação do estado de saúde oral na população 

portuguesa. Dados da 3.ª vaga do 6.º Painel ECOS (2019).
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_Discussão e conclusões

Os resultados obtidos neste estudo mostram que a autoapre-

ciação da saúde oral em Portugal varia entre grupos socio-

demográficos. Os homens, as pessoas com 18 a 44 anos 

e aqueles com nível de escolaridade mais elevado tendem 

a avaliar a sua saúde oral como boa ou muito boa, revelan-

do claros gradientes etários e educacionais. A situação face 

ao trabalho também evidencia desigualdades: trabalhadores 

por conta própria apresentam a melhor autoapreciação da 

sua saúde oral, enquanto os reformados apresentam a pior. 

Apesar de existirem diferenças percentuais entre regiões, 

estas não são estatisticamente signif icativas, indicando uma 

distribuição relativamente homogénea no território. No con-

junto, pouco mais de metade da população adulta portugue-

sa (53%) considerou ter uma saúde oral boa ou muito boa.

Tabela 1:       Prevalência de indivíduos que autoapreciaram o estado da saúde oral como bom ou muito bom, por sexo, 

grupo etário, região, nível de escolaridade e situação face ao trabalho, em Portugal. Dados da 3.ª vaga do 6.º painel ECOS (2019).

Variável n (amostra)
% 

ponderada
% (IC95%) CV (%) p-va lueCategoria

Mascul ino

Feminino

18–44 anos

45–64 anos

≥65 anos

Norte

Centro

LVT

Alentejo

Algarve

RA Madeira

RA Açores

Nenhum ou básico

Secundário

Superior

Trabalhador/a por conta 

própr ia

Trabalhador/a por conta 

de outrem

Reformado/a

Outros (Estudantes, 

domést ico/a, 

desempregado/a, etc. )

176

248

132

155

137

61

50

59

57

54

65

78

202

91

131

43

189

134

48

424

60,8

46,3

66,2

42,9

44,1

51,5

47,4

60,3

54,7

46,5

65,4

53,3

44,7

66,8

57,5

72,4

55,4

41,5

58,3

53,0

7,1

8,6

8,5

9,5

9,4

12,2

12,0

10,3

10,0

13,6

8,4

10,4

9,1

9,4

10,4

10,2

8,7

10,0

14,3

5,7

52,2-68,9

38,6-54,1

54,4-76,3

35,2-51,1

36,2-52,4

39,3-63,5

36,5-58,5

47,7-71,7

43,9-65,1

34,5-58,9

54,0-75,2

42,5-63,9

36,9-52,7

53,6-77,8

45,6-68,7

56,0-84,4

45,8-64,6

33,7-49,8

41,6-73,3

47,0-58,9

Sexo

Grupo etário

Região

Total

Nível de 

escolar idade

Situação 

face ao 

trabalho

<0,05

<0,05

<0,05

<0,05

<0,05

0,699

LVT - Lisboa e Vale do Tejo; RA - Região Autónoma; IC95% - Intervalo de Confiança a 95%; CV – Coeficiente de Variação.
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O Inquérito Nacional de Saúde (INS) de 2019 revelou que 

47,8% dos por tugueses percecionavam o seu estado de 

saúde oral como bom ou muito bom, 35,9% como razoável 

e 15,9% como mau ou muito mau (15), valores dentro da 

mesma ordem de grandeza dos aqui apresentados. Estes 

dados contrastam com os dados do Inquér ito Europeu de 

Saúde, de 2019 (16), onde se estimou que 75,8% da popu-

lação europeia aval iava o seu estado de saúde oral como 

bom ou muito bom.

Os resultados da 3.ª vaga do 6.º painel ECOS (2019) eviden-

ciam a persistência de diferenças signif icativas na saúde oral 

da população adulta portuguesa. A autoapreciação positiva 

da saúde oral é mais elevada entre adultos mais jovens, com 

maior escolaridade e inseridos no mercado de trabalho, refle-

tindo determinantes sociodemográficos importantes. 

O reforço da aplicação e a continuação do alargamento do 

Programa Nacional de Promoção da Saúde Oral, tendo em 

conta os grupos mais vulneráveis identif icados neste estudo 

(como é o caso das mulheres, pessoas com ≥65 anos de 

idade, com nenhum ou o nível básico de escolaridade e re-

formados), deve constituir um aspeto prioritário no desen-

volvimento de políticas públicas do País, integrando a saúde 

oral nas estratégias de promoção da saúde em geral. 
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